PARECER Nº 109, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 516, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo regulamentar a instalação de novas unidades prisionais no Estado.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias (de 08 a 14/08/08), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido o projeto, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça, o nobre Relator manifestou-se favoravelmente à sua aprovação (fls. 3/4).

Contudo, referida manifestação foi rejeitada na reunião de 12 de novembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 4, v., redigir o vencido.

De fato, em que pesem os propósitos revelados na justificativa e os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre Re I ator, Deputado André Soares, é necessário observar que o legislador estadual não tem competência para dispor sobre a matéria em questão, que é de cunho administrativo.

Na qualidade de chefe da Administração Pública, nos termos do artigo 47, 11, da Constituição do Estado, cabe ao Governador decidir quantas unidades prisionais devem ser criadas e em que locais, orientando-se por critérios de conveniência e oportunidade administrativas.

Assim sendo, somos contrários ao Projeto de Lei n.º 516, de 2008.

a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 4/2/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Maria Lúcia Amary – André Soares – Ana Perugini – Rui Falcão

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII C.R.I.
De autoria do nobre Deputado Rafael Silva, o projeto em epígrafe objetiva regulamentar a instalação de novas Unidades Prisionais no Estado de São Paulo, para que estas sejam instaladas a uma distância superior a 100 km de outra unidade já existente.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, de 08/08/08 a 14/08/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Nessa esteira, o artigo 24, I, da Constituição Federal, preconiza que compete aos Estados legislar concorrentemente sobre direito penitenciário, o qual consiste no “conjunto de normas jurídicas relativas ao tratamento do preso e ao modo de execução da pena privativa de liberdade, abrangendo, por conseguinte, o regulamento penitenciário
”. 

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 516, de 2008. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

Rejeitado o parecer do relator, Deputado André Soares, designo o Deputado Roque Barbiere para redigir o vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 12/11/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Roque Barbiere (contrário) – Baleia Rossi – Rui Falcão (contrário) – Fernando Capez (contrário) – André Soares – Davi Zaia (contrário) – Ana Perugini







